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A série de artigos que iremos publi-
car sobre regras de nomenclatura 
inicia-se neste com um pouco da his-
tória da nomenclatura em português, 
seguindo-lhe outros sobre os nomes 
dos elementos químicos e as regras 
básicas de nomenclatura orgânica e 
inorgânica. Este será um contributo 
para auxiliar na disseminação da Quí-
mica e promover o interesse por esta 
ciência que esperamos se reforce no 
Ano Internacional da Química e conti-
nue depois deste.

A IMPORTÂNCIA DA NOMENCLATURA

A nomenclatura química permite, além 
da comunicação entre os membros 
da comunidade científi ca, a possibili-
dade de comunicação entre os vários 
sectores da indústria, estando ainda 
presente nas trocas comerciais, e na 
saúde e segurança do consumidor. 
Sendo o português uma das línguas 
da União  Europeia (EU) e das mais 
faladas no mundo, é crucial que se 
estabeleçam regras, em português, 
que sejam comuns a toda a sua co-
munidade de falantes. A atribuição de 
um único nome a cada substância é 
importante ao nível das trocas comer-
ciais entre os vários países, tanto por 
razões de ordem económica, ligadas 
à sua taxação com impostos, como 
por questões de segurança dos con-
sumidores, ligadas à forma como é 
classifi cada e, por conseguinte, como 
deve ser embalada, transportada e 
manuseada pelo consumidor. Neste 
contexto, a adopção de uma lingua-
gem comum facilita a comunicação 
entre as partes e a aplicação das nor-
mas internacionais relativas à gestão 
dos produtos químicos. Mesmo na 
legislação europeia, que tem de ser 
traduzida para cada língua ofi cial dos 

países membros da UE e transposta 
para cada país através de legislação 
específi ca, recorre-se à utilização dos 
nomes científi cos das substâncias em 
detrimento dos nomes triviais. 

O Regulamento (CE) Nº 1272/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
de 16 de Dezembro de 2008 relativo 
à classifi cação, rotulagem e embala-
gem de substâncias e misturas [1] ref-
ere, no seu considerando (44), que a 
União Internacional de Química Pura 
e Aplicada (IUPAC) é desde há muito 
tempo uma autoridade mundial em 
nomenclatura e terminologia quími-
cas. A identifi cação das substâncias 
pelo seu nome IUPAC é prática co-
mum em todo o mundo e constitui a 
base normal da sua identifi cação no 
contexto internacional e multilingue. 
Para efeitos do presente regulamen-
to, convém pois utilizar esses nomes. 
Deste modo, também os legisladores, 
quer em Portugal quer no Brasil ou 
em qualquer outro país de língua por-
tuguesa, precisam de ter acesso às 
regras de nomenclatura em português 
que devem ser estabelecidas pelos 
organismos científi cos acreditados 
para o efeito.

A tarefa de atribuir um nome a uma 
substância é um processo dinâmico, 
alterando-se com o evoluir do conhe-
cimento científi co, de modo a que con-
siga, em cada momento, descrever de 
forma sistemática e pouco complica-
da os compostos novos ou as novas 
classes de compostos. As regras que 
constam da nomenclatura devem ser 
gerais, simples e compreensíveis, 
mesmo por uma população de não 
especialistas como, por exemplo, 
aqueles que estão ainda na fase de 
aprendizagem da química ou que não 
são químicos mas necessitam de lidar 
com produtos químicos no trabalho ou 
em casa. Uma análise dos rótulos de 
muitos dos produtos utilizados no dia-
a-dia, desde os produtos de limpeza 

e desinfecção até aos alimentares, 
mostra que a população em geral 
deve ter um conhecimento básico mí-
nimo da designação das substâncias 
e misturas. 

O organismo internacional responsá-
vel pela apresentação de propostas 
de recomendações sobre nomencla-
tura é a IUPAC. Desde a sua criação, 
que uma das tarefas primordiais da 
IUPAC é a apresentação de recomen-
dações de regras de nomenclatura. 
O primeiro sistema de nomenclatura 
química foi apresentado por Guyton 
de Morveau, em 1782, pois como ele 
próprio referiu, já nessa altura se sen-
tiu a necessidade de criar um “método 
constante de denominação, que ajude 
a inteligência e alivie a memória” [2]. 

BREVE HISTÓRIA DA NOMENCLATURA 
EM PORTUGUÊS 

A nomenclatura química foi, pelo me-
nos desde o início do século XIX, e 
por todo o século XX, uma preocupa-
ção de vários cientistas de renome. 
Em Portugal, logo em 1801, Vicente 
Coelho Seabra traduziu a publicação 
acima citada de Guyton de Morveau 
da nova nomenclatura química [3]. 
Neste trabalho, as adaptações dos 
nomes franceses à língua portugue-
sa foram feitas com um cuidado e um 
critério merecedores da maior admi-
ração. Durante o restante século XIX, 
as publicações feitas em Portugal 
respeitaram essa nomenclatura, intro-
duzindo apenas as alterações óbvias 
resultantes do desenvolvimento da 
ciência química. Com o acumular de 
novo conhecimento, tornou-se, no en-
tanto, urgente colocar alguma ordem 
na maneira como iam sendo adapta-
dos os nomes estrangeiros. Ferreira 
da Silva fê-lo de uma forma exemplar 
numa série de artigos publicados em 
1905 e 1906 na Revista Portugueza 
de Chimica Pura e Applicada [4]. Ou-
tros autores [5-8] se empenharam em 
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desenvolver nomenclatura em portu-
guês, mas um novo marco decisivo 
foi colocado em 1950 por Rómulo de 
Carvalho numa publicação do Institu-
to de Alta Cultura [9] que infelizmente 
foi pouco divulgada. Teve o mérito de 
historiar tudo o que havia sido feito no 
domínio da nomenclatura portuguesa 
até à altura, o que não surpreende 
num tão insigne historiador da ciência 
portuguesa. 

Publicações posteriores sobre nomen-
clatura portuguesa [10-12], bem como 
traduções de livros de texto [13, 14], 
revelaram diferenças de pormenor no 
modo de adaptação dos nomes à lín-
gua portuguesa, aliás glosadas com 
algum humor por Carlos Corrêa [15]. 
Embora em Portugal se verifi casse 
uma lenta e gradual convergência [16-
18], já em relação ao Brasil havia dife-
renças muito grandes [19]. A urgência 
de resolver esta situação agravou-se 
com a publicação dos nomes sistemá-
ticos, em 9 línguas da então Comuni-
dade Europeia, de 60 000 substân-
cias químicas [20], sem que existisse 
à data nenhuma tradução portuguesa 
autorizada pela IUPAC das regras de 
nomenclatura. 

Nesta situação, a Sociedade Portu-
guesa de Química promoveu a pri-
meira tradução autorizada de regras 
de nomenclatura orgânica [21]. Nesta 
houve o cuidado de promover uma 
consulta alargada a muitos químicos 
em Portugal e no Brasil para obter o 
máximo consenso possível. No prefá-
cio dos tradutores procurou-se seguir 
o exemplo de Ferreira da Silva e Ró-
mulo de Carvalho em historiar a evolu-
ção da nomenclatura portuguesa [22] 
e em justifi car as razões das opções 
tomadas. Entre os autores incluiu-se 
um químico brasileiro. A tradução foi 
autorizada pela IUPAC perante os pa-
receres favoráveis da Sociedade Por-
tuguesa de Química e o correspon-
dente membro brasileiro da IUPAC. 
Em breve, a Sociedade Portuguesa 
de Química publicará a tradução au-
torizada da nomenclatura IUPAC dos 
hidratos de carbono.

Quanto a regras de nomenclatura da 
Química Inorgânica publicadas pela 
IUPAC (que fi caram conhecidas pelo 
nome de “Red Book”), as de 1957 [23] 
foram primeiro traduzidas para por-

tuguês na Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto por J.O. Cabral 
[11] e, seguidamente, tendo em con-
sideração a primeira tradução, mas 
com algumas divergências baseadas 
num parecer de M. Alzira Almoster 
Ferreira, foi feita uma segunda tra-
dução por C.M. Pulido, F.C. Barreira, 
R.S. Leal, J.J.R. Fraústo da Silva e M. 
Inês Valente Soares [12]. 

Mais tarde, também na Faculdade de 
Ciências da Universidade do Porto, 
a segunda edição do “Red Book”, de 
1970 [24], com adições até 1979, foi 
traduzida por A. Machado e F. Basto 
[25]. Estas adições foram duas: uma 
referente aos elementos com núme-
ros atómicos superiores a 100 [26] e a 
outra relativa aos compostos de boro, 
que em 1972 substituiu as incluídas 
no “Red Book” de 1970 [27]. 

Uma terceira revisão do “Red Book” foi 
publicada pela IUPAC em 1990 [28], 
bem como, em 2000, um aditamento 
referente a espécies mais complexas 
[29], que aparentemente não chega-
ram a ser traduzidas para português.

Do lado brasileiro, o número de inicia-
tivas voltadas para a sistematização 
da nomenclatura química, tanto na 
química orgânica quanto na inorgâni-
ca, foram poucas. Ao invés de obras 
específi cas sobre nomenclatura, 
quem acabava por estabelecer os ter-
mos e as regras a serem usadas eram 
os tradutores de obras estrangeiras, 
cabendo destacar as traduções de 
Horácio Macedo do Basic Inorganic 
Chemistry de Cotton e Wilkinson [30], 
de 1978, e a tradução do livro Gene-
ral Chemistry de J.B. Russell [31], pu-
blicado em 1982, que acabou por se 
tornar uma referência por apresentar 
um capítulo específi co de nomencla-
tura em química inorgânica. Pela sua 
iniciativa original, vale destacar a obra 
de Werner Krauledat [32] que publicou 
Notação e Nomenclatura de Química 
Inorgânica em 1960. Neste pequeno 
livro, o autor, catedrático de Química 
Analítica da Universidade do Brasil, 
depois Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, buscou adaptar para a 
língua portuguesa falada no Brasil as 
recomendações da IUPAC de 1957. 
Do lado da química orgânica, é de 
registar também o esforço isolado de 
Alencastro e Mano [19] que se apoia-

ram nas recomendações da IUPAC 
de 1979 e buscaram sedimentar a 
nomenclatura desta área segundo a 
prática da língua portuguesa falada 
e escrita no Brasil e, assim diferen-
ciar de alguns dos termos usados na 
tradução por portugueses do livro de 
Morrison e Boyd [13].

TRADUÇÃO EM CURSO

A IUPAC publicou em 2005 as novas 
recomendações sobre Nomenclatura 
de Química Inorgânica [33], elabora-
da pela Divisão de Nomenclatura Quí-
mica e Representação de Estruturas, 
em colaboração com a sua Divisão de 
Química Inorgânica. Sendo estas re-
comendações escritas originalmente 
em inglês, é um dos objectivos prin-
cipais da IUPAC que sejam traduzidas 
para as várias línguas ofi ciais dos vá-
rios países. A IUPAC só aceita uma 
versão por língua estabelecida por 
uma comissão aprovada pelas orga-
nizações nacionais aderentes da IU-
PAC. Da comunidade dos países de 
língua portuguesa só Portugal e Brasil 
têm organizações nacionais aderen-
tes. Em Portugal, a Sociedade Por-
tuguesa de Química é a organização 
nacional aderente, enquanto no Brasil 
esta representação está a cargo do 
Comité Brasileiro de Química para a 
IUPAC. Contudo, tendo em atenção a 
importância de uma designação única 
das substâncias em português, foram 
contactadas algumas universidades 
de outros países de língua e expres-
são portuguesa, no sentido de parti-
ciparem numa comissão de tradução 
e adaptação ao português das reco-
mendações de nomenclatura propos-
tas pela IUPAC. A esta solicitação res-
pondeu unicamente a Universidade 
de Cabo Verde.

Neste momento, há uma comissão 
composta por portugueses, brasileiros 
e cabo-verdianos a traduzir e adaptar 
para português, nas vertentes Euro-
peia e Brasileira, as Recomendações 
da IUPAC de 2005 da Nomenclatura 
de Química Inorgânica [33]. Sendo 
as questões de nomenclatura um as-
sunto transversal a todas as áreas da 
Química e havendo uma necessidade 
de coesão neste trabalho de fi xação 
de regras de nomenclatura em portu-
guês, nesta comissão estão a ser in-
tegrados novos elementos de outras 
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áreas da Química  tendo em vista a 
tradução de edições de outros livros 
de nomenclatura da IUPAC que aca-
baram de ser publicados ou estão em 
discussão nas divisões da IUPAC. O 
Instituto Português da Qualidade, IP 
(IPQ), tem, entre outras missões, o 
desenvolvimento das actividades 
inerentes à sua função de Laborató-
rio Nacional de Metrologia e, em parti-
cular, compete-lhe garantir o rigor e a 
exactidão das medições, assegurando 
a comparabilidade e rastreabilidade e 
a realização, manutenção e desenvol-
vimento dos padrões das unidades de 
medida [34]. Assim, por um lado cabe 
ao IPQ o acompanhamento das trans-
posições das Directivas do Conselho 
da União Europeia respeitantes às 
unidades de medida, no seguimento 
da mais recente Conferência Geral 
de Pesos e Medidas (CGPM), para 
legislação nacional [35]. Por outro 
lado, o IPQ tem efectuado ou orga-
nizado a tradução das diferentes edi-
ções do Vocabulário Internacional de 
Metrologia (VIM) [36] em português. A 
versão actual deste vocabulário inclui 
os conceitos básicos e gerais e os ter-
mos associados da Metrologia [36c)] 
e corresponde à 3ª edição internacio-
nal produzida, ao longo de 10 anos de 
trabalho, por representantes do Bure-
au Internacional de Pesos e Medidas 
(BIPM), Comité Electrotécnico Inter-
nacional (IEC), Federação Internacio-
nal de Química Clínica e Laboratórios 
Médicos (IFCC), Organização Inter-
nacional de Normalização (ISO), Coo-
peração Internacional da Acreditação 
de Laboratórios (ILAC), Organização 
Internacional de Metrologia Legal 
(OIML), União Internacional de Física 
Pura e Aplicada (IUPAP) e a IUPAC. 
É, portanto, de primordial importância 
a participação do IPQ nas questões 
de vocabulário e de conceitos cientí-
fi cos, nomeadamente na transposição 
da nomenclatura internacional da Quí-
mica para português. 
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À medida que as bactérias desenvol-
vem resistência aos antibióticos, os 
cientistas temem o aparecimento de su-
per bactérias imunes ao nosso arsenal 
farmacêutico. Estes genes resistentes 
disseminam entre as bactérias em par-
te devido ao uso abusivo de antibióticos 
em pessoas e em animais. Recente-
mente, Yong-Guan Zhu, da Academia 
Chinesa de Ciências, e seus colabora-
dores, demonstraram como o uso roti-
neiro de antibióticos em suiniculturas 
pode aumentar os níveis de resistência 
à tetraciclina em bactérias do solo de 
terras agrícolas (Environ. Sci. Technol., 
DOI: 10.1021/es1007802). Quando os 
porcos ingerem antibióticos como a te-
traciclina na sua alimentação, excretam 
o fármaco através dos seus resíduos. 
O escorrimento destes resíduos para 
os solos mata microorganismos sus-
ceptíveis, permitindo o crescimento de 

AS SUINICULTURAS PODEM CONTRIBUIR PARA A RESISTÊNCIA AOS ANTIBIÓTICOS!

bactérias raras com genes resistentes 
a antibióticos. O mesmo processo de 
selecção ocorre no tracto digestivo dos 
porcos. Por isso, quando os agriculto-
res vizinhos fertilizam os seus campos 
agrícolas com resíduos de suinicultu-
ras, as bactérias resistentes eliminadas 
nos resíduos podem transferir os genes 
resistentes para as bactérias nativas 
do solo. Estudos anteriores relaciona-
ram os níveis de tetraciclina com os 
genes resistentes no ambiente. Mas 
estes estudos podem ter subestimado 
a relação ao ignorarem os produtos de 
degradação da tetraciclina, que podem 
também matar bactérias. Por isso, Zhu 
e seus colegas, usaram HPLC e es-
pectrometria de massa para identifi car 
cinco tetraciclinas típicas e dez produ-
tos de degradação em amostras de so-
los de terrenos agrícolas próximos de 
nove suiniculturas em Pequim, Tianjin 

e Jiaxing, na China. Os investigadores 
detectaram também no solo quinze ge-
nes diferentes resistentes à tetraciclina. 
De seguida quantifi caram os níveis de 
cinco genes e concluíram que o núme-
ro total dos cinco genes resistentes à 
tetraciclina correlaciona com a concen-
tração total de tetraciclina nas amostras 
dos solos, incluindo os seus produtos 
de degradação. O estudo, que é o pri-
meiro deste tipo na China, demonstra 
claramente que os solos contaminados 
por resíduos de animais “são grandes 
reservatórios de genes resistentes a an-
tibióticos”, afi rma Xiangdong Li da Uni-
versidade Politécnica de Hong Kong. 

(Adaptado do artigo de 20/08/2010 de 
Laura Cassiday: Pig Farms May Contri-
bute to Antibiotic Resistance, Chemical 

& Engineering News, http://pubs.acs.org/
cen/news/88/i34/8834news3.html)
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